
MENSAGEM Nº 15/2013

Excelentíssimo Senhor Presidente

I. DA INTRODUÇÃO


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO PARCIAL, referentes ao Projeto de Lei n° 03/13, que "dispõe sobre afixação de informativo, diretrizes e normas a serem seguidas referentes à lei de proteção aos animais e dá outras providências”, remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 07/13, conforme comunicado através do Ofício n° 235/13-DTL/SAJI/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 09 de abril de 2013.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc), adotou a postura de sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando a preservação do interesse público.

II. DA INCONSTITUCIONALIDADE


O projeto de lei referido contém – no art. 4° – disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto nos artigos 1° e 6° do texto orgânico, nos artigos 2° e 29 da CF/88 e nos artigos 5° e 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município, apesar deste Poder Executivo reconhecer os louváveis esforços do nobre Vereador autor da propositura, César Rocha, em estabelecer normas que objetivam aumentar a proteção aos animais.

A. A OFENSA AO ATO JURÍDICO PERFEITO

 
O art. 4° do projeto em comento estabelece: 

Art. 4º - A afixação da placa informativa deverá constar da lista de documentos a serem exigidos pela Prefeitura Municipal para a concessão e liberação de alvarás e renovação de licenças de funcionamento dos estabelecimentos mencionados no artigo 1º, desta Lei. 


Referido dispositivo, ao criar nova exigência para a renovação de licenças de funcionamento de estabelecimentos comerciais, acaba por infringir a proteção ao ato jurídico perfeito, que é aquele já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou, consoante dispõem o art. 5°, XXXVI, da CF/88 c/c art. 6° da Lei de Introdução ao Código Civil.

III. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do exposto, resguardando e enaltecendo a boa intenção na iniciativa do nobre Vereador sobre a matéria em questão, o art. 4° do projeto de lei é vetado da forma como se apresenta, uma vez que afronta o ordenamento jurídico nacional, estadual e municipal vigentes.



Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR PARCIALMENTE o Projeto de Lei nº 03/13, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 09 de abril de 2013.
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